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II

(Comunicações)

COMUNICAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Não oposição a uma concentração notificada

(Processo M.7261 — Goldman Sachs/Blackstone/Ipreo)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2014/C 267/01)

Em 30 de julho de 2014, a Comissão decidiu não se opor à concentração notificada e declará-la compatível com 
o mercado interno. Esta decisão baseia-se no artigo 6.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do 
Conselho (1). O texto integral da decisão apenas está disponível na língua inglesa e será tornado público após terem sido 
suprimidos quaisquer segredos comerciais que possa conter. Poderá ser consultado:

— no sítio web Concorrência da Comissão, na secção consagrada à política da concorrência (http://ec.europa.eu/
competition/mergers/cases/). Este sítio permite aceder às decisões respeitantes às operações de concentração a partir 
da denominação da empresa, do número do processo, da data e do setor de atividade,

— em formato eletrónico, no sítio EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu/homepage.html?locale=pt), que proporciona 
o acesso em linha ao direito comunitário, através do número do documento 32014M7261.

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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IV

(Informações)

INFORMAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS DA UNIÃO 
EUROPEIA

COMISSÃO EUROPEIA

Taxas de câmbio do euro (1)

13 de agosto de 2014

(2014/C 267/02)

1 euro =

Moeda Taxas de câmbio

USD dólar dos Estados Unidos 1,3360

JPY iene 136,89

DKK coroa dinamarquesa 7,4556

GBP libra esterlina 0,79970

SEK coroa sueca 9,1884

CHF franco suíço 1,2135

ISK coroa islandesa  

NOK coroa norueguesa 8,2375

BGN lev 1,9558

CZK coroa checa 27,839

HUF forint 314,08

LTL litas 3,4528

PLN zlóti 4,1945

RON leu romeno 4,4361

TRY lira turca 2,8830

AUD dólar australiano 1,4375

Moeda Taxas de câmbio

CAD dólar canadiano 1,4593

HKD dólar de Hong Kong 10,3555

NZD dólar neozelandês 1,5825

SGD dólar singapurense 1,6701

KRW won sul-coreano 1 376,14

ZAR rand 14,1787

CNY iuane 8,2216

HRK kuna 7,6320

IDR rupia indonésia 15 621,81

MYR ringgit 4,2658

PHP peso filipino 58,690

RUB rublo 48,4324

THB baht 42,749

BRL real 3,0374

MXN peso mexicano 17,5363

INR rupia indiana 81,8300

(1) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.
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INFORMAÇÕES  RELATIVAS  AO  ESPAÇO  ECONÓMICO  EUROPEU

ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA EFTA

Informações  comunicadas  pelos  Estados  da  EFTA  relativas  aos  auxílios  estatais  concedidos  ao 
abrigo  do  ato  referido  no  ponto  1j  do  anexo  XV  do  Acordo  EEE  [Regulamento  (CE) 
n.o  800/2008  da  Comissão  que  declara  certas  categorias  de  auxílios  compatíveis  com 
o  mercado  comum,  em  aplicação  dos  artigos  87.o  e  88.o  do  Tratado  (Regulamento  geral  de 

isenção  por  categoria)]

(2014/C  267/03)

PARTE  I

Referência  do  auxílio GBER  4/2014/R&D

Estado  da  EFTA Noruega

Entidade  que  concede  o  auxílio Nome Buskerud  fylkeskommune

(condado  de  Buskerud)

 Endereço Postboks  3563
N-3007  Drammen
NORUEGA

 Página  web www.bfk.no

Título  da  medida  de  auxílio Auxílios  a  um  agrupamento  regional  para  o  conhecimento  e  as  empresas  que 
se  ocupam  de  osteoporose

Base  jurídica  nacional  (referência 
à  publicação  oficial  nacional 
relevante)

Carta  de  compromisso  da  Autoridade  do  condado  de  Buskerud  à  Papirbred
den  Innovasjon  AS,  de  20.3.2014

Ligação  web  ao  texto  integral  da 
medida  de  auxílio

Ata  da  sessão  U.27.11.2013,  PS  13/81  (processo  2013/871)  —  Concesão  de 
fundos  para  o  desenvolvimento  da  região  de  Drammen  em  2013  —  Nova 
interação  com  a  região  de  Drammen (1)

http://www.bfk.no/Politikk-1/Motekalender/Fylkesutvalget/#moter/2013/569

Tipo  de  medida Auxílios  ad  hoc Papirbredden  Innovasjon  AS

Data  da  concessão Auxílios  ad  hoc 20.3.2014

Setor(es)  económico(s)  abran
gido(s)

Limitado  a  sectores  específicos  —  especifi
car  de  acordo  com  a  NACE  Rev.  2

NACE  70.220

Tipo  de  beneficiário PME X

Orçamento Montante  global  do  auxílio  ad  hoc  conce
dido  à  empresa

0,150  milhões  de  coroas 
norueguesas

Instrumento  de  auxílio

(artigo  5.o)

Subvenção X

(1) Em norueguês: «Møteprotokoll U 27.11.2013, PS 13/81 (Arkivsak 2013/871) — Tildeling av regionale utviklingsmidler til Drammens
regionen 2013 — Videre samhandling med Drammensregionen».
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PARTE  II

Objetivos  gerais  (lista) Objetivos  (lista)

Intensidade  máxima  de 
auxílio  em  %  ou  mon
tante  máximo  do  auxí

lio  em  coroas 
norueguesas

PME

—  majorações  em  %

Auxílios  à  investigação 
e  desenvolvimento  e 
inovação

(artigos  30.o  a  37.o)

Auxílios  a  projec
tos  de  investigação 
e  desenvolvimento

(artigo  31.o)

Investigação  fundamental

[artigo  31.o,  n.o  2, 
alínea  a)]

…  %  

  Investigação  industrial

[artigo  31.o,  n.o  2, 
alínea  b)]

…  %  

  Desenvolvimento 
experimental

[artigo  31.o,  n.o  2, 
alínea  c)]

25 % 35 %
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Informações  comunicadas  pelos  Estados  da  EFTA  relativas  aos  auxílios  estatais  concedidos  ao 
abrigo  do  ato  referido  no  ponto  1j  do  anexo  XV  do  Acordo  EEE  [Regulamento  (CE) 
n.o  800/2008  da  Comissão  que  declara  certas  categorias  de  auxílios  compatíveis  com 
o  mercado  comum,  em  aplicação  dos  artigos  87.o  e  88.o  do  Tratado  (Regulamento  geral  de 

isenção  por  categoria)]

(2014/C  267/04)

PARTE  I

Referência  do  auxílio GBER  5/2014/R&D

Estado  da  EFTA Noruega

Entidade  que  concede 
o  auxílio

Nome Buskerud  fylkeskommune
(Buskerud  County  Authority)

 Endereço Postboks  3563
N-3007  Drammen
NORUEGA

 Página  web www.bfk.no

Título  da  medida  de 
auxílio

Estabelecimento  de  um  grupo  de  empreses  para  as  empresas  criativas

Base  jurídica  nacional 
(referência  à  publicação 
oficial  nacional  relevante)

Carta  de  compromisso  da  Autoridade  do  Condado  de  Buskerud  à  Papirbredden 
Innovasjon  AS,  21.2.2014

Ligação  web  ao  texto 
integral  da  medida  de  auxí
lio

http://www.bfk.no/Politikk-1/Motekalender/Hovedutvalget-for-regionalutvikling-og-kultur/
#moter/2013/530
«PS  13/97  (09/300)  Pedido  de  auxílio  para  um  projeto  de  estabelecimento  de  um 
agrupamento  de  empresas  criativas» (1)

Tipo  de  medida Auxílios  ad  hoc Papirbredden  Innovasjon  AS

Data  da  concessão Auxílios  ad  hoc 21.2.2014

Setor(es)  económico(s) 
abrangido(s)

Limitado  a  sectores  específicos  —  especifi
car  de  acordo  com  a  NACE  Rev.  2

NACE  70.220

Tipo  de  beneficiário PME X

Orçamento Montante  global  do  auxílio  ad  hoc 
concedido  à  empresa

0,4  milhões  de  coroas  norueguesas

Instrumento  de  auxílio
(artigo  5.o)

Subvenção X

(1) Em norueguês «PS 13/97 (09/300) Søknad om prosjektstøtte til etablering av næringsklynge for kreative næringer».

PARTE  II

Objetivos  gerais  (lista) Objetivos  (lista)

Intensidade  máxima  de 
auxílio  em  % 

ou  montante  máximo 
do  auxílio  em  coroas 

norueguesas

PME
-  majorações  em 

%

Auxílios  à  investigação 
e  desenvolvimento 
e  inovação
(artigos  30.o  a  37.o)

Auxílios  a  projectos 
de  investigação 
e  desenvolvimento
(artigo  31.o)

Desenvolvimento 
experimental
[artigo  31.o,  n.o  2, 
alínea  c)]

25 % 20 %
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V

(Avisos)

PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM

COMISSÃO EUROPEIA

Aviso de início de um processo anti-dumping relativo às importações de produtos laminados 
planos, de grãos orientados, de aço ao silício, denominado «magnético», originários da República 

Popular da China, do Japão, da República da Coreia, da Rússia e dos Estados Unidos da América

(2014/C 267/05)

A Comissão Europeia («Comissão») recebeu uma denúncia, apresentada ao abrigo do artigo 5.o do Regulamento (CE) 
n.o 1225/2009 do Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo à defesa contra as importações objeto de dumping 
dos países não membros da Comunidade Europeia (1) («regulamento de base»), alegando que as importações de produtos 
laminados planos, de grãos orientados, de aço ao silício, denominado «magnético», originários da República Popular da 
China, do Japão, da República da Coreia, da Rússia e dos Estados Unidos da América, estão a ser objeto de dumping, 
causando assim um prejuízo importante à indústria da União.

1. Denúncia

O pedido foi apresentado em 30 de junho de 2014 pela European Steel Association («Eurofer») («requerente»), em nome 
de produtores que representam mais de 25 % da produção total, da União, de produtos laminados planos, de grãos ori
entados, de aço ao silício, denominado «magnético».

2. Produto objeto de inquérito

O produto objeto do presente inquérito é: produtos laminados planos, de grãos orientados, de aço ao silício, denomi
nado «magnético», de espessura superior a 0,16 mm («produto objeto de inquérito»).

3. Alegação de dumping

O produto alegadamente objeto de dumping é o produto objeto de inquérito, originário da República Popular da China, 
do Japão, da República da Coreia, da Rússia e dos Estados Unidos da América («países em causa»), atualmente classifi
cado nos códigos NC ex 7225 11 00 e ex 7226 11 00. Estes códigos NC são indicados a título meramente informativo.

Na ausência de dados fiáveis sobre os preços no mercado interno do Japão, da República da Coreia, da Rússia e dos 
Estados Unidos da América, a alegação de dumping baseia-se numa comparação entre um valor normal calculado [custos 
de produção, encargos de venda, despesas administrativas e outros encargos gerais (VAG) e lucro] e os preços de expor
tação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de inquérito quando vendido para exportação para a União.

Uma vez que, em virtude do disposto no artigo 2.o, n.o 7, do regulamento de base, a República Popular da China 
é considerada como um país sem economia de mercado, o autor da denúncia estabeleceu o valor normal para as impor
tações provenientes da República Popular da China com base num valor normal calculado [custos de produção, encar
gos de venda, despesas administrativas e outros encargos gerais (VAG) e lucro] num país terceiro com economia de 
mercado, a saber, a República da Coreia. A alegação de dumping tem por base uma comparação do valor normal assim 
estabelecido com o preço de exportação (no estádio à saída da fábrica) do produto objeto de inquérito quando vendido 
para exportação para a União.

Nesta base, as margens de dumping calculadas são significativas no que respeita a todos os países em causa.

(1) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51.
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4. Alegação de prejuízo e nexo de causalidade

O autor da denúncia apresentou elementos de prova de que as importações do produto objeto de inquérito provenien
tes dos países em causa aumentaram globalmente em termos absolutos e em termos de parte de mercado.

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da denúncia mostram que o volume e os preços do produto 
importado objeto de inquérito proveniente dos países em causa tiveram, entre outras consequências, um impacto nega
tivo nas quantidades vendidas, no nível dos preços praticados e na parte de mercado detida pela indústria da União, 
com graves repercussões nos resultados globais, na situação financeira e na situação do emprego da indústria da União.

5. Procedimento

Tendo determinado, após ter informado os Estados-Membros, que a denúncia foi apresentada pela indústria da União, 
ou em seu nome, e que existem elementos de prova suficientes para justificar o início de um processo, a Comissão dá 
início a um inquérito, em conformidade com o artigo 5.o do regulamento de base.

O inquérito determinará se o produto objeto de inquérito originário dos países em causa é objeto de dumping e se as 
importações objeto de dumping causaram prejuízo à indústria da União. Em caso afirmativo, o inquérito determinará se 
a instituição de medidas não seria contra o interesse da União.

5.1. Procedimento para a determinação do dumping

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de inquérito proveniente dos países em causa são convidados a parti
cipar no inquérito da Comissão.

5.1.1. Inquérito aos produtores-exportadores

5.1.1.1. P r oce di m en t o  par a  a  s e l eç ão  d os  pr odu t or es - ex port a dor es  a  i nq u ir i r  no s  pa ís e s  em  c au s a

a) Amostragem

Tendo em conta o número potencialmente elevado de produtores-exportadores envolvidos no presente pro
cesso nos países em causa e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limi
tar a um número razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra 
(este processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com 
o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma 
amostra, todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se 
a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do pre
sente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão 
as informações sobre as suas empresas solicitadas no anexo I do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportado
res, a Comissão contactará igualmente as autoridades dos países em causa e poderá contactar as associações de 
produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a sele
ção da amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar 
da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores poderão ser selecionados com base no volume mais 
representativo de exportações para a União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo dis
ponível. A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades dos países em 
causa e as associações de produtores-exportadores, através das autoridades dos países em causa, quando adequ
ado, das empresas selecionadas para a amostra.

A fim de obter informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-exportado
res, a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as 
associações de produtores-exportadores conhecidas e às autoridades dos países em causa.

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra terão de apresentar um questionário preenchido 
no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação em contrário.

(1) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa nos países em causa que produz e exporta o produto objeto de inquérito para 
o mercado da União, quer diretamente, quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto objeto de inquérito.
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Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 18.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com 
uma eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para uma amostra, serão consideradas 
como colaborantes («produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»). Sem prejuízo do dis
posto na alínea b) infra, o direito anti-dumping que pode ser aplicado às importações provenientes dos produto
res-exportadores colaborantes não incluídos na amostra não excederá a margem de dumping média ponderada 
estabelecida para os produtores-exportadores incluídos na amostra.

b) Margem de dumping individual para as empresas não incluídas na amostra

Os produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra podem solicitar, nos termos do artigo 17.o, 
n.o 3, do regulamento de base, que a Comissão calcule as suas margens de dumping individuais. Os produtores­
-exportadores que desejem requerer uma margem de dumping individual devem solicitar um questionário 
e devolvê-lo, devidamente preenchido, no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amos
tra, salvo especificação em contrário. A Comissão examinará também se lhes pode ser concedido um direito 
individual em conformidade com o artigo 9.o, n.o 5, do regulamento de base. Os produtores-exportadores dos 
países sem economia de mercado que considerem que, no que se refere ao fabrico e à venda do produto objeto 
de inquérito, prevalecem, para eles, condições de economia de mercado, podem apresentar um pedido devida
mente fundamentado nesse sentido («pedido de TEM») e devolvê-lo, devidamente preenchido, no prazo especifi
cado no ponto 5.1.2.2 infra.

Contudo, os produtores-exportadores que solicitem uma margem de dumping individual devem estar cientes de 
que a Comissão pode, ainda assim, decidir não calcular uma margem de dumping individual se, por exemplo, 
o número de produtores-exportadores for de tal modo elevado que torne esses cálculos demasiado morosos 
e impeça a conclusão do inquérito num prazo razoável.

5.1.2. Procedimento adicional relativo aos produtores-exportadores no país sem economia de mercado em causa

5.1.2.1. S e l eç ão  d e  um  país  t e rc e i r o  co m  ec on omi a  d e  m er cad o

Nos termos do disposto no ponto 5.1.2.2 infra e em conformidade com o artigo 2.o, n.o 7, alínea a), do regulamento de 
base, no caso de importações provenientes da República Popular da China, o valor normal será determinado com base 
no preço ou no valor calculado num país terceiro com economia de mercado. Com esta finalidade, a Comissão selecio
nará um país terceiro adequado com economia de mercado. A Comissão escolheu provisoriamente a República da 
Coreia. Convidam-se as partes interessadas a apresentarem as suas observações quanto à adequação desta escolha no 
prazo de 10 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Segundo as infor
mações de que a Comissão dispõe, é possível encontrar outros fornecedores da União provenientes de países com eco
nomia de mercado, nomeadamente Japão, Rússia e Estados Unidos da América. Com o objetivo de finalmente selecionar 
o país terceiro com economia de mercado, a Comissão examinará a eventual produção e vendas do produto objeto de 
inquérito nestes e noutros países terceiros de economia de mercado, em relação aos quais existem indicações de que 
ocorre a produção do produto objeto de inquérito.

5.1.2.2. Tr at am en t o  d os  pr odu t or es - ex port a dor es  n o  país  s e m  ec on om ia  de  m er c ado  em  c au sa

Nos termos do artigo 2.o, n.o 7, alínea b), do regulamento de base, os produtores-exportadores individuais do país em 
causa que considerem que, no que se refere ao fabrico e à venda do produto objeto de inquérito, prevalecem, para eles, 
condições de economia de mercado, podem apresentar um pedido devidamente fundamentado de tratamento de econo
mia de mercado («pedido de TEM»). O TEM será concedido se a avaliação do pedido de TEM mostrar que os critérios 
estabelecidos no artigo 2.o, n.o 7, alínea c), do regulamento de base (1) são cumpridos. A margem de dumping dos produ
tores-exportadores a quem for concedido o TEM será calculada, na medida do possível e sem prejuízo da utilização de 
dados disponíveis nos termos do artigo 18.o do regulamento de base, a partir do seu próprio valor normal e dos seus 
próprios preços de exportação, em conformidade com o artigo 2.o, n.o 7, alínea b), do regulamento de base.

A Comissão enviará formulários de pedido de TEM a todos os produtores-exportadores da República Popular da China 
selecionados para a amostra e aos produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra que desejem solicitar 
uma margem de dumping individual, bem como a todas as associações conhecidas de produtores-exportadores e às auto
ridades da República Popular da China. A Comissão apenas avaliará os formulários de pedido de TEM dos produtores­
-exportadores na República Popular da China selecionados para a amostra e dos produtores-exportadores colaborantes 
não incluídos na amostra cujo pedido de margem de dumping individual tenha sido aceite.

(1) Os produtores-exportadores têm de demonstrar, em particular, o seguinte: i) as decisões das empresas relativas aos preços e custos são 
adotadas em resposta às condições do mercado e sem uma interferência significativa do Estado, ii) as empresas têm um único tipo de 
registos contabilísticos básicos sujeitos a auditorias independentes, conformes às normas internacionais de contabilidade, e aplicáveis 
para todos os efeitos, iii) não há distorções importantes herdadas do antigo sistema de economia centralizada, iv) a legislação em matéria
de propriedade e falência garante a certeza e estabilidade jurídicas e v) as operações cambiais são realizadas a taxas de mercado.
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Todos os produtores-exportadores que desejem beneficiar do TEM devem apresentar um formulário de pedido de TEM 
preenchido no prazo de 21 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra ou da decisão de não selecionar 
uma amostra, salvo especificação em contrário.

5.1.3. Inquérito aos importadores independentes (1) (2)

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito dos países em causa para a União são convidados 
a participar no presente inquérito.

Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente processo 
e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável os impor
tadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 17.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se a conhecer 
à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre as suas 
empresas solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de inquérito na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos importa
dores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem apre
sentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.2. Procedimento para a determinação do prejuízo e inquérito aos produtores da União

A determinação do prejuízo baseia-se em elementos de prova positivos e inclui um exame objetivo do volume das 
importações objeto de dumping, do seu efeito nos preços no mercado da União e do impacto decorrente dessas importa
ções na indústria da União. A fim de se estabelecer se a indústria da União sofreu um prejuízo importante, os produto
res da União do produto objeto de inquérito são convidados a participar no inquérito da Comissão.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito, no que diz respeito aos produtores da União, 
a Comissão enviará questionários aos produtores da União conhecidos ou aos produtores da União representativos 
e a todas as associações de produtores da União conhecidas, designadamente: ArcelorMittalFrýdek-Mistek a.s., Stalpro
dukt S.A., Tata steel UK Limited, ThyssenKrupp Electrical Steel GmbH e ThyssenKrupp Electrical Steel UGO S.A.S. 
e Eurofer.

Os produtores da União e as associações de produtores da União supramencionados devem enviar o questionário preen
chido no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário.

(1) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com produtores-exportadores. Os importadores coligados com produtores-
exportadores têm de preencher o anexo I do questionário para esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 143.o do
Regulamento (CEE) n.o 2454/93 da Comissão relativo à aplicação do Código Aduaneiro Comunitário, as pessoas só serão consideradas
coligadas:  a)  se  uma fizer  parte da direção ou do conselho de administração da empresa da outra e  reciprocamente;  b)  se  tiverem 
juridicamente  a  qualidade  de  associados;  c)  se  uma for  o  empregador  da  outra;  d)  se  uma possuir,  controlar  ou  detiver  direta  ou 
indiretamente 5 % ou mais das ações ou parte emitidas com direito de voto em ambas; e) se uma delas controlar a outra direta ou 
indiretamente; f) se ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta 
ou indiretamente uma terceira pessoa; ou h) se forem membros da mesma família. As pessoas só são consideradas membros da mesma
família se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro grau da linha reta, iii)
irmãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descendentes no segundo grau da linha reta, v) tios ou tias 
e sobrinhos ou sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e cunhadas (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). Neste contexto, «pessoa»
refere-se a qualquer pessoa singular ou coletiva.

(2) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação do dumping.
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Convidam-se todos os produtores da União e associações de produtores da União não listados supra a contactar imedia
tamente a Comissão, de preferência por correio eletrónico, o mais tardar 15 dias a contar da publicação do presente 
aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, a fim de se darem a conhecer e solicitarem 
um questionário.

5.3. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Em conformidade com o artigo 21.o do regulamento de base, na eventualidade de se provar a existência de dumping 
e do prejuízo por ele causado, decidir-se-á se a adoção de medidas anti-dumping não é contrária ao interesse da União. 
Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores e suas associações represen
tativas e as organizações de consumidores representativas são convidados a dar-se a conhecer no prazo de 15 dias 
a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário. 
Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores representativas têm de demonstrar, no mesmo 
prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de inquérito.

As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 21.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.4. Outras observações por escrito

Nos termos do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de 
vista, a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de 
apoio devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.5. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição deverão ser apresentados 
nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.6. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial, devem conter a menção «Divul
gação restrita» (1).

Nos termos do artigo 19.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para con
sulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreender de 
forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que preste 
informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigi
dos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
cópias digitalizadas de procurações e formulários de certificação, com exceção de respostas volumosas, que devem ser 
apresentadas em CD-ROM ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletró
nico, as partes interessadas expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico 
incluídas no documento «CORRESPONDENCE WITH THE EUROPEAN COMMISSION IN TRADE DEFENCE CASES» 
publicado no sítio Web da Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/
tradoc_148003.pdf As partes interessadas devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio ele
trónico válido, devendo assegurar que o endereço de correio eletrónico fornecido é um endereço de correio eletrónico 
profissional em funcionamento e consultado diariamente. Uma vez fornecidos os elementos de contacto, a Comissão

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 19.o do Regula
mento (CE) n.o  1225/2009 do Conselho (JO L 343 de 22.12.2009, p. 51) e do artigo 6.o  do Acordo da OMC sobre a aplicação do 
artigo VI do GATT de 1994 (Acordo Anti-dumping). É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regu
lamento (CE) n.o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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comunicará com as partes interessadas exclusivamente por correio eletrónico, a menos que estas solicitem expressa
mente receber todos os documentos da Comissão por outro meio de comunicação ou a menos que a natureza do docu
mento a enviar exija a utilização de correio registado. Para mais informações e disposições relativas à correspondência 
com a Comissão, incluindo os princípios que se aplicam às observações por correio eletrónico, as partes interessadas 
deverão consultar as instruções sobre a comunicação com as partes interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: N105 08/020
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Endereço de correio eletrónico prejuízo: Trade-AD608-Injury@ec.europa.eu

Endereço de correio eletrónico dumping: Trade-AD608-Dumping@ec.europa.eu

6. Não colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões provisórias ou definitivas, positivas 
ou negativas, com base nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 18.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A ausência de uma resposta informatizada não é considerada como não colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do conselheiro auditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua 
como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de acesso 
ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os pedidos 
de audição por parte de terceiros. O conselheiro auditor pode realizar uma audição com uma única parte interessada 
e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o conselheiro auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni
cação com as partes.

O conselheiro auditor proporcionará igualmente a oportunidade de realizar uma audição com as partes interessadas, de 
forma a que possam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, 
entre outros aspetos, com dumping, prejuízo, nexo de causalidade e interesse da União. Tal audição decorrerá, por 
norma, no final da quarta semana seguinte à divulgação das conclusões provisórias, o mais tardar.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do conselheiro auditor no 
sítio web da DG Comércio: http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/degucht/contact/hearing-officer/

8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 6.o, n.o 9, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 15 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Em conformidade com o artigo 7.o, n.o 1, do 
regulamento de base, podem ser instituídas medidas provisórias, o mais tardar nove meses a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.
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9. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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ANEXO I
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ANEXO II
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Aviso de início de um processo antissubvenções relativo às importações de produtos planos de 
aço inoxidável laminados a frio originários da República Popular da China

(2014/C 267/06)

A Comissão Europeia («Comissão») recebeu uma denúncia, apresentada ao abrigo do artigo 10.o do Regulamento (CE) 
n.o 597/2009 do Conselho, de 11 de junho de 2009, relativo à defesa contra as importações que são objeto de subven
ções de países não membros da Comunidade Europeia (1) («regulamento de base»), alegando que as importações de pro
dutos planos de aço inoxidável laminados a frio, originários da República Popular da China, estão a ser subvencionadas, 
causando assim um prejuízo importante à indústria da União.
1. Denúncia

A denúncia foi apresentada em 1 de julho de 2014 pela Eurofer («autor da denúncia») em nome de produtores que 
representam mais de 25 % da produção total da União de produtos planos de aço inoxidável laminados a frio.
2. Produto objeto de inquérito

O produto objeto do presente inquérito são produtos laminados planos de aço inoxidável, simplesmente laminados 
a frio («produto objeto de inquérito»).
3. Alegação de subvenção

O produto alegadamente subvencionado é o produto objeto de inquérito, originário da República Popular da China 
(«país em causa»), atualmente classificado nos códigos NC 7219 31 00, 7219 32 10, 7219 32 90, 7219 33 10, 
7219 33 90, 7219 34 10, 7219 34 90, 7219 35 10, 7219 35 90, 7220 20 21, 7220 20 29, 7220 20 41, 7220 20 49, 
7220 20 81 e 7220 20 89. Estes códigos NC são indicados a título meramente informativo.
Os elementos de prova prima facie fornecidos pelo autor da denúncia mostram que os produtores do produto objeto de 
inquérito, proveniente da República Popular da China, beneficiaram de uma série de subvenções concedidas pelo 
Governo da República Popular da China.
As subvenções consistem no seguinte:
— transferência direta de fundos, potenciais transferências diretas de fundos ou de passivos, como, por exemplo, política 

de empréstimos ao setor dos produtos planos de aço inoxidável laminados a frio; programas de capital próprio (2), 
como, por exemplo, conversão de dívidas em capital, injeções de capital, dividendos por pagar por parte das empresas 
públicas; programas de subvenção, como, por exemplo, programa «Marca de topo da China a nível mundial» (China 
World Top Brand), programas de marcas reputadas (Famous Brands Programmes)/programas de entidades da administra
ção subcentral destinados a promover a exportação de marcas famosas (por exemplo Chongqing; Hubei; Ma’anshan; 
marcas reputadas de Wuhan e marcas de topo da província de Shandong), programas de redução de despesas jurídicas 
decorrentes de processos anti-dumping, fundo estatal para projetos de tecnologias essenciais (State key technology Project 
fund), ajudas à exportação; programas regionais (3), como, por exemplo, o programa de revitalização do nordeste, boni
ficações de juros sobre os créditos à exportação, créditos à exportação, subvenções concedidas ao abrigo do programa 
no domínio da ciência e da tecnologia da província de Jiangsu, subvenções da província de Liaoning — programa cinco 
pontos, uma linha (Five Point One Line Programme), subvenções concedidas à nova área de Binhai em Tianjin (Tianjin 
Binhai New Area — TBNA) e a área de desenvolvimento económico e tecnológico de Tianjin: fundo de ciência 
e tecnologia;

— receitas públicas normalmente exigíveis a que os poderes públicos renunciam, como, por exemplo, remissão de taxas 
de juro e dívidas relativas a empréstimos para as empresas estatais; programas em matéria de imposto sobre o rendi
mento e outros impostos diretos, como, por exemplo, crédito respeitante ao imposto sobre o rendimento para compra 
de equipamento de produção fabricado no país, políticas fiscais preferenciais para empresas reconhecidas como empre
sas de alta e nova tecnologia, políticas fiscais para a dedução das despesas de investigação e desenvolvimento, conces
sões fiscais em matéria de rendimentos para empresas que se comprometam a utilizar os recursos de forma integral 
(«matérias-primas especiais»), crédito de imposto para a compra de equipamentos especiais, regime fiscal preferencial 
para as empresas da Região Nordeste, diversos descontos fiscais locais, tais como os da província de Shandong, Chong
qing City, Região de Guangxi Zhuang, privilégios fiscais para desenvolver regiões centrais e ocidentais, isenção de divi
dendos entre empresas residentes qualificadas; programas em matéria de impostos indiretos e isenções pautais, como, 
por exemplo, isenções de direitos de importação e de IVA para sociedades de investimento estrangeiro (SIE) e determi
nadas empresas nacionais que utilizam equipamento importado em indústrias incentivadas, reembolsos do IVA a SIE 
que compram equipamento de fabrico nacional, concessões fiscais para as regiões centrais e ocidentais, dedução do 
IVA sobre os ativos fixos da Região Central; programas regionais, como, por exemplo, subvenções concedidas à nova 
área de Binhai em Tianjin (TBNA) e a área de desenvolvimento económico e tecnológico de Tianjin («regime de amorti
zação acelerada»);

(1) JO L 188 de 18.7.2009, p. 93.
(2) É de notar que alguns aspetos destes programas de capital próprio também podem constituir uma contribuição financeira na aceção do

artigo 3.o, n.o 1, alínea a), subalínea ii), do regulamento de base (os poderes públicos renunciam ou não procedem à cobrança de receitas
públicas).

(3) É de notar que alguns aspetos destes programas regionais, como as isenções fiscais ou de taxas, também podem constituir uma contri
buição financeira na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea a), subalínea ii), do regulamento de base (os poderes públicos renunciam ou não 
procedem à cobrança de receitas públicas).
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— fornecimento de bens e serviços por remuneração inferior à adequada, como, por exemplo, o fornecimento de maté
rias-primas para produtos planos de aço inoxidável laminados a frio (como ferrocrómio, níquel e ferro gusa de 
níquel, molibdénio e sucata de aço inoxidável), por remuneração inferior à adequada; fornecimento de inputs por 
remuneração inferior à adequada, como, por exemplo, aço inoxidável laminado a quente e chapas, direitos de utili
zação de terrenos, água e eletricidade, fornecimento de eletricidade e de água na província de Jiangsu.

A Comissão reserva-se o direito de analisar outras subvenções associadas às práticas acima referidas que possam ser 
reveladas no decurso do inquérito.

Alega-se que os referidos regimes constituem subvenções, dado que implicam uma contribuição financeira do Governo 
da República Popular da China ou de outras autoridades regionais ou locais (incluindo organismos públicos) e conferem 
uma vantagem aos beneficiários. Alega-se ainda que as subvenções dependem da utilização de produtos nacionais e/ou 
dos resultados das exportações e/ou são limitadas a certas empresas ou grupos de empresas e/ou produtos e/ou regiões, 
pelo que são específicas e passíveis de medidas de compensação.

4. Alegação de prejuízo e nexo de causalidade

O autor da denúncia apresentou elementos de prova de que as importações do produto objeto de inquérito provenien
tes do país em causa aumentaram globalmente em termos absolutos, bem como em termos de parte de mercado.

Os elementos de prova prima facie apresentados pelo autor da denúncia mostram que o volume e os preços do produto 
importado objeto de inquérito tiveram, entre outras consequências, um impacto negativo nas quantidades vendidas, no 
nível dos preços praticados e na parte de mercado detida pela indústria da União, com graves repercussões nos resulta
dos globais, na situação financeira e na situação do emprego da indústria da União.

5. Procedimento

Tendo determinado, após informar os Estados-Membros, que a denúncia foi apresentada pela indústria da União, ou em 
seu nome, e que existem elementos de prova suficientes para justificar o início de um processo, a Comissão dá início 
a um inquérito, em conformidade com o artigo 10.o do regulamento de base.

O inquérito determinará se o produto objeto de inquérito originário do país em causa é objeto de subvenções e se essas 
importações objeto de subvenções causaram prejuízo à indústria da União. Em caso afirmativo, o inquérito determinará 
se a instituição de medidas não será contra o interesse da União.

O Governo da República Popular da China foi convidado para consultas.

5.1. Procedimento para a determinação das subvenções

Os produtores-exportadores (1) do produto objeto de inquérito do país em causa e as autoridades do país em causa são 
convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.1.1. Inquérito aos produtores-exportadores

5.1.1.1. P roc ed im e nt o  p ar a  a  s e le çã o  d os  prod u to re s -e xpor t ad ore s  ob j et o  d e  in q u ér i t o  n a  Re púb l ic a 
P opu lar  d a  Chin a

a) Amostragem

Em virtude do número potencialmente elevado de produtores-exportadores na República Popular da China 
envolvidos no presente processo e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode 
limitar a um número razoável os produtores-exportadores objeto de inquérito, mediante a seleção de uma 
amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformi
dade com o artigo 27.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma 
amostra, todos os produtores-exportadores ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se 
a conhecer à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do pre
sente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão 
as informações sobre a(s) sua(s) empresa(s) solicitadas no anexo I do presente aviso.

(1) Entende-se por produtor-exportador qualquer empresa no país em causa que produz e exporta o produto objeto de inquérito para 
o mercado da União, quer diretamente quer por intermédio de terceiros, incluindo todas as suas empresas coligadas envolvidas na pro
dução, na venda no mercado interno ou na exportação do produto objeto de inquérito.
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A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos produtores-exportado
res, a Comissão contactará igualmente as autoridades da República Popular da China e poderá contactar quais
quer associações de produtores-exportadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a sele
ção da amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar 
da publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os produtores-exportadores poderão ser selecionados com base no volume mais 
representativo de exportações para a União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo dis
ponível. A Comissão notificará todos os produtores-exportadores conhecidos, as autoridades da República 
Popular da China e as associações de produtores-exportadores, através das autoridades da República Popular da 
China, quando adequado, das empresas selecionadas para a amostra.

A fim de obter as informações que considera necessárias para o inquérito relativamente aos produtores-expor
tadores, a Comissão enviará questionários aos produtores-exportadores selecionados para a amostra, a todas as 
associações de produtores-exportadores conhecidas e às autoridades da República Popular da China.

Todos os produtores-exportadores selecionados para a amostra, e as autoridades do país em causa, terão de 
apresentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da 
amostra, salvo especificação em contrário.

Sem prejuízo da eventual aplicação do artigo 28.o do regulamento de base, as empresas que concordaram com 
uma eventual inclusão na amostra, mas que não sejam selecionadas para uma amostra, serão consideradas 
como colaborantes («produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra»). Sem prejuízo do dis
posto na alínea b) infra, o direito de compensação que pode ser aplicado às importações provenientes dos pro
dutores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra não poderá exceder a margem de subvenção 
média ponderada estabelecida para os produtores-exportadores incluídos na amostra (1).

b) Margem de subvenção individual para as empresas não incluídas na amostra

Os produtores-exportadores colaborantes não incluídos na amostra podem solicitar, nos termos do artigo 27.o, 
n.o 3, do regulamento de base, que a Comissão calcule as suas margens de subvenção individuais. Os produto
res-exportadores que desejem requerer uma margem de subvenção individual devem solicitar um questionário 
e devolvê-lo, devidamente preenchido, no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amos
tra, salvo especificação em contrário.

Contudo, os produtores-exportadores que requeiram uma margem de subvenção individual devem estar cientes 
de que a Comissão pode, ainda assim, decidir não calcular a sua margem de subvenção individual se, por exem
plo, o número de produtores-exportadores for de tal modo elevado que torne esses cálculos demasiado moro
sos e impeça a conclusão do inquérito num prazo razoável.

5.1.2. Inquérito aos importadores independentes (2) (3)

Os importadores independentes do produto objeto de inquérito proveniente da República Popular da China para 
a União são convidados a participar no presente inquérito.

(1) Por  força  do artigo 15.o,  n.o  3,  do regulamento de  base,  os  montantes  nulos  e  de  minimis  de  subvenções  passíveis  de  medidas  de 
compensação e os montantes dessas subvenções estabelecidos nas circunstâncias referidas no artigo 28.o do regulamento de base não 
são tidos em conta.

(2) A amostra apenas pode incluir importadores não coligados com produtores-exportadores. Os importadores coligados com produtores-
exportadores têm de preencher o anexo 1 do questionário para esses produtores-exportadores. Em conformidade com o artigo 143.o 

do  Regulamento  (CEE)  n.o  2454/93  da  Comissão  relativo  à  aplicação  do  Código  Aduaneiro  Comunitário,  as  pessoas  só  serão 
consideradas coligadas: a) se uma fizer parte da direção ou do conselho de administração da empresa da outra e reciprocamente; b) se 
tiverem juridicamente a qualidade de associados; c) se uma for o empregador da outra; d) se uma pessoa possuir, controlar ou detiver 
direta ou indiretamente 5 % ou mais das ações ou parte emitidas com direito de voto em ambas; e) se uma delas controlar a outra direta
ou indiretamente; f) se ambas forem direta ou indiretamente controladas por uma terceira pessoa; g) se, em conjunto, controlarem direta
ou indiretamente uma terceira pessoa; ou h) se forem membros da mesma família. As pessoas só são consideradas membros da mesma
família se estiverem ligadas por uma das seguintes relações: i) cônjuge, ii) ascendentes e descendentes no primeiro grau da linha reta, iii)
irmãos e irmãs (germanos, consanguíneos ou uterinos), iv) ascendentes e descendentes no segundo grau da linha reta, v) tios ou tias 
e sobrinhos ou sobrinhas, vi) sogros e genro ou nora, vii) cunhados e cunhadas. (JO L 253 de 11.10.1993, p. 1). Neste contexto, «pessoa»
refere-se a qualquer pessoa singular ou coletiva.

(3) Os dados fornecidos por importadores independentes podem também ser utilizados em relação a outros aspetos do presente inquérito 
que não a determinação das subvenções.
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Tendo em conta o número potencialmente elevado de importadores independentes envolvidos no presente processo 
e a fim de completar o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão pode limitar a um número razoável os impor
tadores independentes objeto de inquérito, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido 
como «amostragem»). A amostragem será realizada em conformidade com o artigo 27.o do regulamento de base.

A fim de permitir à Comissão decidir se a amostragem é necessária e, em caso afirmativo, selecionar uma amostra, 
todos os importadores independentes ou representantes que ajam em seu nome são convidados a dar-se a conhecer 
à Comissão. Para tal, as partes terão um prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal 
Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário, devendo fornecer à Comissão as informações sobre a(s) sua(s) 
empresa(s) solicitadas no anexo II do presente aviso.

A fim de obter as informações que considera necessárias para a seleção da amostra dos importadores independentes, 
a Comissão poderá igualmente contactar as associações de importadores conhecidas.

Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

Se for necessária uma amostra, os importadores poderão ser selecionados com base no volume mais representativo de 
vendas do produto objeto de inquérito na União sobre o qual possa razoavelmente incidir o inquérito no prazo disponí
vel. A Comissão notificará todos os importadores independentes e associações de importadores conhecidos das empre
sas selecionadas para a amostra.

A fim de obter informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos importa
dores independentes incluídos na amostra e a todas as associações de importadores conhecidas. Estas partes devem apre
sentar um questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo 
especificação em contrário.

5.2. Procedimento para a determinação do prejuízo e para o inquérito aos produtores da União

A determinação do prejuízo baseia-se em elementos de prova positivos e inclui um exame objetivo do volume das 
importações objeto de subvenções, do seu efeito nos preços no mercado da União e do impacto decorrente dessas 
importações na indústria da União. A fim de se estabelecer se a indústria da União sofreu um prejuízo importante, os 
produtores da União do produto objeto de inquérito são convidados a participar no inquérito da Comissão.

5.2.1. Inquérito aos produtores da União

Tendo em conta o número elevado de produtores da União envolvidos no presente processo e a fim de completar 
o inquérito nos prazos regulamentares, a Comissão decidiu limitar a um número razoável os produtores da União 
a inquirir, mediante a seleção de uma amostra (este processo é igualmente referido como «amostragem»). A amostragem 
é realizada em conformidade com o artigo 27.o do regulamento de base.

A Comissão selecionou provisoriamente uma amostra de produtores da União. Os pormenores constam do dossiê 
e poderão ser consultados pelas partes interessadas. Convidam-se as partes interessadas a consultar o dossiê (contac
tando a Comissão através dos dados de contacto facultados no ponto 5.6 infra). Outros produtores da União ou repre
sentantes que ajam em seu nome que considerem que existem motivos para serem incluídos na amostra devem contac
tar a Comissão no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. 
Todas as partes interessadas que pretendam apresentar quaisquer outras informações pertinentes sobre a seleção da 
amostra, com exclusão das informações acima solicitadas, devem fazê-lo no prazo de 21 dias a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

A Comissão notificará todos os produtores e/ou associações de produtores da União conhecidos das empresas final
mente selecionadas para a amostra.

A fim de obter informações que considera necessárias para o inquérito, a Comissão enviará questionários aos produtores 
da União incluídos na amostra e às associações de produtores da União conhecidas. Estas partes devem apresentar um 
questionário preenchido no prazo de 37 dias a contar da data de notificação da seleção da amostra, salvo especificação 
em contrário.

5.3. Procedimento para a avaliação do interesse da União

Em conformidade com o artigo 31.o do regulamento de base, na eventualidade de se provar a existência de subvenções 
e do prejuízo por elas causado, decidir-se-á se a adoção de medidas antissubvenções não é contrária ao interesse da 
União. Os produtores da União, os importadores e suas associações representativas, os utilizadores e suas associações 
representativas e as organizações de consumidores representativas são convidados a dar-se a conhecer no prazo de 
15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em 
contrário. Para poderem participar no inquérito, as organizações de consumidores representativas têm de demonstrar, 
no mesmo prazo, que existe uma ligação objetiva entre as suas atividades e o produto objeto de inquérito.
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As partes que se deem a conhecer no prazo acima referido podem fornecer à Comissão informações sobre o interesse 
da União, no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia, salvo 
especificação em contrário. Essas informações poderão ser facultadas em formato livre ou mediante o preenchimento de 
um questionário preparado pela Comissão. Em qualquer dos casos, as informações apresentadas em conformidade com 
o artigo 31.o serão tomadas em consideração unicamente se forem corroboradas por elementos de prova concretos no 
momento da sua apresentação.

5.4. Outras observações por escrito

Sob reserva do disposto no presente aviso, convidam-se todas as partes interessadas a apresentar os seus pontos de 
vista, a facultar informações e a fornecer elementos de prova de apoio. As informações e os elementos de prova de 
apoio devem ser recebidos pela Comissão no prazo de 37 dias a contar da data de publicação do presente aviso no 
Jornal Oficial da União Europeia, salvo especificação em contrário.

5.5. Possibilidade de solicitar uma audição aos serviços da Comissão

Todas as partes interessadas podem solicitar uma audição aos serviços de inquérito da Comissão. Os pedidos de audição 
devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os justificam. Para as audições sobre questões relaciona
das com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado no prazo de 15 dias a contar da data de publicação 
do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, os pedidos de audição terão de ser apresentados 
nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comunicação com as partes.

5.6. Instruções para apresentação de observações por escrito e para envio de questionários preenchidos e demais 
correspondência

Todas as observações por escrito, nomeadamente as informações solicitadas no presente aviso, os questionários preen
chidos e demais correspondência enviados pelas partes interessadas a título confidencial, devem conter a menção «Divul
gação restrita» (1).

Nos termos do artigo 29.o, n.o 2, do regulamento de base, a documentação enviada pelas partes interessadas com 
a indicação «Divulgação restrita» deve ser acompanhada de um resumo não confidencial, com a menção aposta «Para con
sulta pelas partes interessadas». Esses resumos devem ser suficientemente pormenorizados para permitir compreender de 
forma adequada o essencial das informações comunicadas a título confidencial. Se uma parte interessada que preste 
informações confidenciais não apresentar um resumo não confidencial das mesmas no formato e com a qualidade exigi
dos, essas informações podem não ser tidas em consideração.

As partes interessadas são convidadas a apresentar quaisquer observações e pedidos por correio eletrónico, incluindo 
procurações e certificações digitalizadas, com exceção de respostas volumosas, que devem ser apresentadas em CD-ROM 
ou DVD, entregues em mão ou enviadas por correio registado. Ao utilizar o correio eletrónico, as partes interessadas 
expressam o seu acordo com as regras aplicáveis à comunicação por correio eletrónico incluídas no documento 
«CORRESPONDANCE WITH THE EUROPEAN COMMISSION IN TRADE DEFENCE CASES» publicado no sítio web da 
Direção-Geral do Comércio: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2011/june/tradoc_148003.pdf. As partes interessadas 
devem indicar o seu nome, endereço, telefone e um endereço de correio eletrónico válido, devendo assegurar que 
o endereço de correio eletrónico fornecido é um endereço de correio eletrónico profissional em funcionamento 
e consultado diariamente. Uma vez fornecidos os elementos de contacto, a Comissão comunicará com as partes interes
sadas exclusivamente por correio eletrónico, a menos que estas solicitem expressamente receber todos os documentos 
da Comissão por outro meio de comunicação ou a menos que a natureza do documento a enviar exija a utilização de 
correio registado. Para mais informações e disposições relativas à correspondência com a Comissão, incluindo os princí
pios que se aplicam às observações por correio eletrónico, as partes interessadas deverão consultar as instruções sobre 
a comunicação com as partes interessadas acima referidas.

Endereço da Comissão para o envio de correspondência:

Comissão Europeia
Direção-Geral do Comércio
Direção H
Gabinete: CHAR 04/034
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

Correio eletrónico: TRADE-AS609-SSCR-SUBSIDY@ec.europa.eu

(1) Por documento de «Divulgação restrita» entende-se um documento que é considerado confidencial ao abrigo do artigo 29.o do Regula
mento (CE) n.o 597/2009 do Conselho (JO L 188 de 18.7.2009, p. 93) e do artigo 12.o do Acordo da OMC sobre as Subvenções e as 
Medidas de Compensação. É também um documento protegido ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1049/2001
do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 145 de 31.5.2001, p. 43).
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6. Não-colaboração

Caso uma parte interessada recuse o acesso às informações necessárias, não as faculte no prazo estabelecido ou impeça 
de forma significativa a realização do inquérito, podem ser estabelecidas conclusões provisórias ou definitivas, positivas 
ou negativas, com base nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de base.

Quando se verificar que uma parte interessada prestou informações falsas ou erróneas, tais informações poderão não ser 
tidas em conta, podendo ser utilizados os dados disponíveis.

Se uma parte interessada não colaborar ou colaborar apenas parcialmente e, por conseguinte, as conclusões se basearem 
nos dados disponíveis, em conformidade com o artigo 28.o do regulamento de base, o resultado poderá ser-lhe menos 
favorável do que se tivesse colaborado.

A ausência de uma resposta informatizada não é considerada como não colaboração se a parte interessada demonstrar 
que a comunicação da resposta pela forma solicitada implicaria uma sobrecarga excessiva ou um custo adicional desne
cessário. A parte interessada deve contactar a Comissão de imediato.

7. Conselheiro Auditor

As partes interessadas podem solicitar a intervenção do Conselheiro Auditor da Direção-Geral do Comércio. Este atua 
como uma interface entre as partes interessadas e os serviços de inquérito da Comissão. Examina os pedidos de acesso 
ao dossiê, os diferendos sobre a confidencialidade dos documentos, os pedidos de prorrogação de prazos e os pedidos 
de audição por parte de terceiros. O Conselheiro Auditor pode realizar uma audição com uma única parte interessada 
e atuar como mediador para garantir o pleno exercício dos direitos de defesa das partes interessadas.

Os pedidos de audição com o Conselheiro Auditor devem ser apresentados por escrito e especificar as razões que os 
justificam. Para as audições sobre questões relacionadas com a fase inicial do inquérito, o pedido deve ser apresentado 
no prazo de 15 dias a contar da data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Após essa data, 
os pedidos de audição devem ser apresentados nos prazos específicos fixados pela Comissão no âmbito da sua comuni
cação com as partes.

O Conselheiro Auditor proporcionará igualmente a oportunidade de realizar uma audição com as partes interessadas, de 
forma a que possam ser confrontados pontos de vista opostos e contestados os argumentos sobre questões relacionadas, 
entre outros aspetos, com subvenções, prejuízo, nexo de causalidade e interesse da União. Tal audição decorrerá, por 
norma, no final da quarta semana seguinte à divulgação das conclusões provisórias, o mais tardar.

Para mais informações e contactos, as partes interessadas podem consultar as páginas web do Conselheiro Auditor no 
sítio web da DG Comércio http://ec.europa.eu/commission_2010-2014/degucht/contact/hearing-officer/

8. Calendário do inquérito

Nos termos do artigo 11.o, n.o 9, do regulamento de base, o inquérito será concluído no prazo de 13 meses a contar da 
data de publicação do presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia. Em conformidade com o artigo 12.o, n.o 1, do 
regulamento de base, podem ser instituídas medidas provisórias, o mais tardar nove meses a contar da publicação do 
presente aviso no Jornal Oficial da União Europeia.

9. Tratamento de dados pessoais

Quaisquer dados pessoais recolhidos no presente inquérito serão tratados em conformidade com o Regulamento (CE) 
n.o 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao 
tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados (1).

(1) JO L 8 de 12.1.2001, p. 1.
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA

COMISSÃO EUROPEIA

Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7332 — BSkyB/Sky Deutschland/Sky Italia)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2014/C 267/07)

1. Em 6 de agosto de 2014, a Comissão recebeu uma notificação de um projeto de concentração, nos termos do 
artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual a empresa Sky Broadcasting Group plc 
(«BSkyB», Reino Unido) adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentrações, o controlo 
da totalidade das empresas Sky Deutschland AG («Sky Deutschland», Alemanha) e Sky Italia s.r.l. («Sky Italia», Itália), 
mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— BSkyB (ativa sobretudo no Reino Unido e na Irlanda): licenciamento e aquisição de programas audiovisuais, forneci
mento grossista de canais de televisão, distribuição de programas audiovisuais a retalho, prestação de serviços de 
plataforma técnica, venda de tempo de transmissão de publicidade televisiva e prestação de outros serviços a retalho, 
tais como telefonia fixa de retalho e serviços de banda larga;

— Sky Deutschland (ativa sobretudo na Alemanha): licenciamento e aquisição de programas audiovisuais, distribuição 
de programas audiovisuais a retalho, em especial na Alemanha, prestação de serviços de plataforma técnica e venda 
de tempo de transmissão de publicidade televisiva;

— Sky Italia (ativa sobretudo na Itália): licenciamento e aquisição de programas audiovisuais, distribuição de programas 
audiovisuais a retalho, em especial na Itália, e venda de tempo de transmissão de publicidade televisiva.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão considera que a operação notificada pode ser abrangida pelo âmbito de 
aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de tomar uma decisão final sobre este 
ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão no prazo de 10 dias a contar da data da presente publicação. Podem 
ser enviadas por fax (n.o +32  22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu ou por 
via postal, com a referência M.7332 — BSkyB/Sky Deutschland/Sky Italia, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelas
BÉLGICA

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).
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Notificação prévia de uma concentração

(Processo M.7340 — Ferrero International/Oltan Group)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(2014/C 267/08)

1. Em 7 de agosto de 2014, a Comissão Europeia recebeu a notificação de um projeto de concentração, nos termos 
do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho (1), pelo qual a empresa Ferrero International S.A. 
(«Ferrero International», Luxemburgo) adquire, na aceção do artigo 3.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento das Concentra
ções, o controlo exclusivo da totalidade das empresas Oltan Gida Maddeleri İhracat İthalat ve Ticaret Anonim Şirketi, 
Oltan Fındık İşletmeleri Sanayi Ve Ticaret Anonim Şirketi, Oltan Fındık Sanayi ve Ticaret Anonim Şirketi, Oltan Boyer 
SAS e Oltan Grout Limited (no seu conjunto «Oltan Group»), mediante aquisição de ações.

2. As atividades das empresas em causa são as seguintes:

— Ferrero International: a holding do grupo Ferrero, um produtor de géneros alimentícios, ativo em todo o mundo na 
produção e venda de produtos de confeitaria e outras doçarias (por exemplo, produtos de confeitaria à base de cho
colate, rebuçados, refeições ligeiras e produtos doces para barrar) e na compra e comercialização a nível mundial de 
frutos de casca rija comestíveis, em especial avelãs;

— Oltan Group: um grupo de empresas ativas a nível mundial na compra, transformação e comercialização de frutos 
de casca rija comestíveis, em especial avelãs.

3. Após uma análise preliminar, a Comissão Europeia considera que a operação de concentração notificada pode 
encontrar-se abrangida pelo âmbito de aplicação do Regulamento das Concentrações. Reserva-se, contudo, o direito de 
tomar uma decisão final sobre este ponto.

4. A Comissão solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observações sobre o projeto de 
concentração em causa.

As observações devem ser recebidas pela Comissão Europeia no prazo de 10 dias após a data da presente publicação. 
Podem ser enviadas por fax (n.o +32  22964301), por correio eletrónico para COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu 
ou por via postal, com a referência M.7340 — Ferrero International/Oltan Group, para o seguinte endereço:

Comissão Europeia
Direção-Geral da Concorrência
Registo das Concentrações
1049 Bruxelles/Brussel
BELGIQUE/BELGIË

(1) JO L 24 de 29.1.2004, p. 1 («Regulamento das Concentrações»).

C 267/28 PT Jornal Oficial da União Europeia 14.8.2014

mailto:COMP-MERGER-REGISTRY@ec.europa.eu




ISSN 1977-1010 (edição eletrónica)
ISSN 1725-2482 (edição em papel)

PT


	Índice
	Não oposição a uma concentração notificada (Processo M.7261 — Goldman Sachs/Blackstone/Ipreo) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/C 267/01)
	Taxas de câmbio do euro 13 de agosto de 2014 (2014/C 267/02)
	Informações comunicadas pelos Estados da EFTA relativas aos auxílios estatais concedidos ao abrigo do ato referido no ponto 1j do anexo XV do Acordo EEE [Regulamento (CE) n.o 800/2008 da Comissão que declara certas categorias de auxílios compatíveis com o mercado comum, em aplicação dos artigos 87.o e 88.o do Tratado (Regulamento geral de isenção por categoria)] (2014/C 267/03)
	Informações comunicadas pelos Estados da EFTA relativas aos auxílios estatais concedidos ao abrigo do ato referido no ponto 1j do anexo XV do Acordo EEE [Regulamento (CE) n.o 800/2008 da Comissão que declara certas categorias de auxílios compatíveis com o mercado comum, em aplicação dos artigos 87.o e 88.o do Tratado (Regulamento geral de isenção por categoria)] (2014/C 267/04)
	Aviso de início de um processo anti-dumping relativo às importações de produtos laminados planos, de grãos orientados, de aço ao silício, denominado «magnético», originários da República Popular da China, do Japão, da República da Coreia, da Rússia e dos Estados Unidos da América (2014/C 267/05)
	Aviso de início de um processo antissubvenções relativo às importações de produtos planos de aço inoxidável laminados a frio originários da República Popular da China (2014/C 267/06)
	Notificação prévia de uma concentração (Processo M.7332 — BSkyB/Sky Deutschland/Sky Italia) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/C 267/07)
	Notificação prévia de uma concentração (Processo M.7340 — Ferrero International/Oltan Group) (Texto relevante para efeitos do EEE) (2014/C 267/08)

